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MÔNICA IZAGUIRRE 

BRASÍLIA — O setor público 
paulista foi o segundo que 
mais recorreu a operações de 

antecipação de receita orçamentária 
(ARO) nos primeiros nove meses 
deste ano. Segundo dados do Banco 
Central, R$ 420,25 milhões foram 
autorizados para São Paulo, quase 
15% do total aprovado para municí-
pios e Estados de todo o País no 
mesmo período. O valor corresponde 
a empréstimos pedidos pelas prefei-
turas do Estado, segundo uma fonte 
da área econõmica. O governo de 
São Paulo, especificamente, não fez 
nenhuma operação ARO. 

Minas Gerais foi o único Estado a 
superar São Paulo em 1995 (R$ 
869,1 milhões até 
setembro). No total, 
as operações ARO 
de Estados e muni- 	Bc 
cípios em todo o 
País somaram R$ 	AVA 
2,9 bilhões desde ja- 
neiro. O BC informa 	CAPACI 
os dados por unida- 
de da Federação, 	PAGAM 
mas alega sigilo 
bancário para não 
discriminar os valores pedidos por 
cada prefeitura ou governo estadual. 

A facilidade com que governado-
res e prefeitos obtêm permissão do 
BC para realizar operações ARO po-
de ser um dos motivos de seu au-
mento — cresceram 112% em rela-
ção ao mesmo período do ano passa-
do. As autorizações não dependem 
de uma análise da situação financei-
ra dos Estados e municípios. O BC 
limita-se a calcular se os valores soli-
citadoS ultrapassam o teto estabele-
cido pilo Senado para esses emprés-
timos: Não se avalia, por exemplo, a 
capacidade de pagamento ou o endi-
vidamGrito global do tomador. 

A falta de uma análise mais crite- 

riosa não depende do BC. O Senado, 
encarregado pela Constituição de• 
controlar o endividamento de Esta-
dos e municípios, nào lhe delegou 
poderes para entrar no mérito dos 
pedidos. Se o valor está dentro dos 
limites da Resolução 11 do Senado, o r, 
banco é obrigado a dar autorização 
no máximo em cinco dias úteis. A 
Resolução 11 determina que o saldo 
das ARO não ultrapasse 15% das re-
ceitas liquidas estimadas nos orça-
mentos estaduais e municipais para 
o ano. Na maioria dos casos, este te-
to ainda está longe de ser atingido. 

Teoricamente, o governo federal 
poderia tentar conter esse tipo de 
empréstimo, impondo limites aos 
bancos que concedem o crédito. A' 
Constituição não permite que o Exe- 

cutivo federal impo- 
nha limites a Esta- 
dos e municípios 
(tarefa do Senado), 
mas, por outro lado, 
não impede que o 
Conselho Monetário 
Nacional (CMN') 
crie restrições na 
sua área de atuação, 
que engloba as ope- 
rações do sistema.fi-, 

nanceim. Tentativas nesse sentidb,', 
foram feitas no passado. Mas não. :, 
sistiram à pressão política de gover-- 
nadores, prefeitos e parlamentares. 

Em 1993, o governo chegou a co-rt-
tigenciar temporariamente as operá.-.: 
ções ARO. O CMN editou a Resoiti-
ção 1.997, incluindo esses emprésti-
mos no limite dos créditos que as, 
instituições financeiras podem deSti-
nar ao setor público. Cerca de um 
mês depois, porém, outra resoluçãd 
do CMN, em vigor até hoje (a 2.008)., . 
voltou a tratar as ARO como exc-
ção, para efeitos de cálculo do limite... 
O contigenciamento feito a partir de 
1988 ainda vigora, mas para outras_ 
modalidades de endividamento. 
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